
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 908249 - DF (2024/0143632-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ATILA DE OLIVEIRA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. LESÃO 
CORPORAL GRAVE E RESISTÊNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ACUSADO REINCIDENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta 
desproporcionalidade na fixação do regime intermediário para 
desconto da reprimenda, pois, estabelecida a pena em patamar 
inferior a 04 (quatro) anos, mas sendo o réu reincidente, 
proporcional a manutenção do regime inicial semiaberto.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. LESÃO 
CORPORAL GRAVE E RESISTÊNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ACUSADO REINCIDENTE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou manifesta 
desproporcionalidade na fixação do regime intermediário para 
desconto da reprimenda, pois, estabelecida a pena em patamar 
inferior a 04 (quatro) anos, mas sendo o réu reincidente, 
proporcional a manutenção do regime inicial semiaberto.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por ATILA DE OLIVEIRA 

ROCHA contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas 

corpus (fls. 113/116).

Consta nos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o agravante foi 

condenado às penas de 01 (um) ano, 04 (quatro) meses e 10 (dez) dias de 

reclusão e de 02 (dois) meses e 10 (dez) dias de detenção, em regime inicial 

semiaberto, pela prática dos delitos previstos nos arts. 129, § 1º, I, e 329, caput

, na forma do art. 69, todos do Código Penal (lesão corporal grave e resistência).

Nas razões do writ, a impetrante alegou ocorrência de 

constrangimento ilegal, porquanto não foi apresentada fundamentação idônea 

para a manutenção do regime inicial semiaberto.

Às fls. 113/116, a ordem de habeas corpus foi denegada.
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Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera as alegações feitas 

na inicial do writ, aduzindo que
 
O simples fato de o agravante ser reincidente - motivação que ensejou 
o agravamento de regime no processo de origem - não pode ser óbice 
para o reconhecimento e fixação de regime mais gravoso quando 
condenado em pena compatível com o regime menos gravoso (fl. 126).
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado competente.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme certidão de fl. 

138.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

No que diz respeito ao regime de cumprimento da pena do paciente, a 

Corte de origem manteve o modo semiaberto, assim consignando (fls. 62-63; 

grifamos):
 
Do regime de cumprimento da pena
Está corretamente consignado na sentença, em observância a dicção 
do artigo 33, §2º do Código Penal, a imposição do regime semiaberto, 
para cumprimento inicial da pena, eis que evidenciada a reincidência 
do réu.
(...)
A Defesa pontua a baixa periculosidade do réu e a neutralidade das 
circunstâncias legais; entretanto, da análise minudente da conduta 
sob exame, tem-se que a lesão corporal grave foi praticado com 
violência, bem como está assinalada a reincidência do sentenciado.
Assim, a manutenção do decisum objurgado se impõe, por ser 
proporcional e razoável.
Analisados os requisitos dos artigos 44 e 77 ambos do Código Penal, 
mantém-se o entendimento do juízo a quo, em denegar a substituição 
ou a suspensão da pena em razão da reincidência do acusado.
 
Na presente hipótese, verifica-se que, não obstante a pena final 

cominada ao paciente seja inferior a 04 (quatro) anos, a presença da 

reincidência impede a fixação do modo aberto para o resgate da sanção 

reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal. 

Na mesma esteira é o enunciado 269 da Súmula deste Sodalício:
 
É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
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circunstâncias judiciais.
 
Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AVENTADA IMPOSSIBILIDADE DE PORTE COMPARTILHADO DE 
ARMA DE FOGO. ADMISSIBILIDADE DO CONCURSO DE PESSOAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRETENDIDA REDUÇÃO DA SANÇÃO. 
REPRIMENDA BÁSICA FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. PENA INFERIOR A 4 ANOS. REGIME 
SEMIABERTO. AGRAVANTE REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
5. O regime semiaberto foi devidamente fixado, pois, embora a 
reprimenda seja inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência do réu 
justifica o regime mais gravoso.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.364.362/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO VERIFICADA. REGIME CARCERÁRIO 
INICIAL. REPRIMENDA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE DO RÉU. 
REGIME MAIS GRAVOSO CABÍVEL (SEMIABERTO). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já 
transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência 
desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior 
Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).
2. Em que pese a favorabilidade das circunstâncias judiciais e o 
quantum de pena inferior a 4 anos de reclusão, entende-se que "[a] 
pretensão de abrandamento do regime prisional é contrária à 
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no verbete sumular n. 
269, e ao texto expresso da lei, pois o acusado é reincidente e, a teor 
do art. 33, § 2º, "c", do CP, somente é cabível a fixação do regime 
inicial aberto ao condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou 
inferior a 4 anos de reclusão" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.406.825/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.060/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024).
 
Desse modo, estabelecida a pena em patamar inferior a 04 (quatro) 

anos, mas sendo o réu reincidente, proporcional a manutenção do regime 

inicial semiaberto.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0143632-0 HC 908.249 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07064833020238070001  7064833020238070001

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : ATILA DE OLIVEIRA ROCHA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATILA DE OLIVEIRA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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